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PARECER Nº 355, DE 2020
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17, de 2017
De autoria do Deputado Alencar Santana Braga, o projeto em epígrafe dispõe sobre a realização de consulta pública sobre alienação de bens públicos, concessão ou parceria público-privada em serviços públicos.
Em pauta nos termos regimentais, no período compreendido entre os dias 05 e 13 de setembro de 2017, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Encaminhada ao exame das Comissões, a proposta recebeu parecer favorável das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Compete agora a esta Mesa, exarar parecer em relação ao mérito da propositura.
A matéria dispõe sobre a realização de consulta pública sobre projetos que versem sobre alienação de bens públicos, concessão ou parceria público-privada em serviços públicos.
Pretende o autor que a Assembleia Legislativa disponha de espaço virtual, em seu Portal, que permita a população registrar sua opinião e manifestar-se sobre proposições dessa natureza.
No entanto, ainda que reconhecendo o mérito da proposta, observamos alguns óbices de natureza prática que desaconselham sua aprovação.
Não fica claro se a consulta pública proposta valerá para todas as proposituras versando alienação e concessão de bens ou serviços públicos. Poderá, se assim for, ocorrer uma banalização do procedimento e o consequente abandono de uma ferramenta que poderia vir a ser importante se usada em situações de reconhecida importância pública.
Outro problema surge na redação do artigo 3º da proposta. Veja-se:
Artigo 3º - A Mesa Diretora da Assembleia realizará ampla divulgação por meio de inserções na TV Assembleia e Rádio Alesp, bem como no portal da Assembleia Legislativa, no Diário Oficial-Legislativo e em outros meios de comunicação, inclusive por meio de inserções publicitárias, com esclarecimentos sobre as implicações e impactos da decisão de alienar bem ou conceder serviço público para a exploração econômica pela iniciativa privada.
Ora, os esclarecimentos sobre os impactos decorrentes de proposta de alienação de bens ou serviços públicos são avaliados tanto pelo proponente (normalmente o Poder Executivo) quanto por outros agentes políticos ou sociais.
Certamente a avaliação do proponente será, sempre, positiva, enquanto quem dele discorda buscará, através do exercício consequente da política, mostrar aspectos que possam ser melhorados ou que, no limite, inviabilizem a aprovação da matéria.
Nesse contexto não cabe à Mesa diretora da ALESP, “a priori” manifestar-se sobre as implicações e impactos cada projeto de concessão, o que significaria uma indesejada e prematura tomada de posição. Ao contrário, caberá às Comissões que analisarão as proposituras levantar essas questões e, se considerarem adequado, convocar tantas audiências públicas quanto julgarem necessárias à melhor elucidação do tema.
Da forma como está redigida, a proposta corre o risco de burocratizar uma das mais importantes ferramentas de avaliação de propostas públicas, na medida em que, prescindindo de um debate prévio, será vazia de fundamentação, uma avaliação meramente formal, inclusive com a possibilidade prevista no § 2º, do seu artigo 2º, de registrar simplesmente “sim” ou “não”.
Entendemos que a melhor consulta pública sobre projetos em análise nesta Casa será sempre aquela convocada a partir dos debates realizados pelas Comissões Técnicas e por elas coordenada.
Em face do exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Resolução nº 17, de 2017.
É o parecer.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/9/2020.

a) CAUÊ MACRIS - Presidente
a) ENIO TATTO - 1º Secretário
a) MILTON LEITE FILHO - 2º Secretário
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